
AGENDA DA SEMANA

CONGRESSO NACIONAL
SEMANA 14/03 a 18/03/2022



CENÁRIO
Na semana passada o Congresso Nacional derrubou o

Veto nº 8/2022 ao PLP 46/2021, que "Institui o Programa de
Reescalonamento do Pagamento de Débitos no Âmbito do
Simples Nacional (Relp)“. E o Presidente da República
sancionou em lei o PL 2058/21 que altera a lei do afastamento
da gestante, a nova Lei 14.311/22, possibilita o retorno das
gestantes imunizadas ao trabalho presencial. O texto, no
entanto, traz vetos importantes ao texto original aprovado pela
Câmara e pelo Senado, em especial o ponto que previa o
salário maternidade nos casos que impossibilitassem a
gestante para o retorno ao trabalho.

Nesta semana está convocada Sessão Conjunta do
Congresso Nacional para quinta-feira, com 31 vetos pautados
para deliberação. Com isso, o Senado Federal tem sessões
convocadas apenas para terça e quarta-feira, sem sessão
prevista para quinta. Na pauta do Senado estão propostas da
pauta feminina, algumas delas aprovadas pela Câmara dos
Deputados na última semana. Além disso, propostas voltadas
para o tema de saúde, como a Bula Digital (PL 3846/2021), e
para o setor de cultura, como a Lei Paulo Gustavo (PLP
73/2021).

Nas comissões do Senado Federal, o principal destaque
fica para a PEC 110/2019 (Reforma Tributária), que está na
pauta da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da casa,
em reunião agendada para quarta-feira (16). O relator, Sen.
Roberto Rocha (PSDB/MA) leu seu parecer em fevereiro e
houve pedido de vistas. Há a possibilidade de apresentação de
um novo parecer, acolhendo sugestões de outros senadores.

Já na Câmara dos Deputados, o destaque está na
primeira audiência publica que será realizada nesta terça,
sobre o PL 6461/19 que altera o Estatuto do Aprendiz, e as
demais comissões seguem sem previsão de instalação. A
expectativa é de que os deputados possam aguardar o fim da



PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

QUINTA-FEIRA (17)

16h – Sessão Deliberativa Plenário

VET 19/2021- "Dispõe sobre ações emergenciais e
temporárias destinadas ao setor de eventos para compensar
os efeitos decorrentes das medidas de combate à pandemia
da Covid-19; institui o Programa Emergencial de Retomada do
Setor de Eventos (Perse) e o Programa de Garantia aos
Setores Críticos (PGSC); e altera as Leis nºs 13.756, de 12 de
dezembro de 2018, e 8.212, de 24 de julho de 1991".
Posicionamento: Pela derrubada do Veto (FCS)

VET 25/2021- Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei
Complementar nº 146 de 2019, que "Institui o marco legal das
"startups" e do empreendedorismo inovador; e altera a Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006".
Posicionamento: Pela derrubada do Veto (FCS)

VET 5/2022- Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 1.665, de
2020, que "Dispõe sobre medidas de proteção asseguradas ao
entregador que presta serviço por intermédio de empresa de
aplicativo de entrega durante a vigência da emergência em
saúde pública decorrente do coronavírus responsável pela
covid-19".
Posicionamento: Pela manutenção do Veto FCS

janela partidária (2 de abril) para a distribuição dos colegiados
entre os partidos e iniciar os trabalhos das comissões
permanentes.



13h55 – PLENÁRIO

Não foram identificados pautas de interesse até o fechamento
deste informe no Plenário.

14h30 – COMISSÃO ESPECIAL - PL 6461/19 - ESTATUTO
DO APRENDIZ
Audiência Pública e deliberação - Tema: Aprendizagem, ensino
técnico e o novo ensino médio

CONVIDADOS:

● Ana Paula Pereira, Diretora Executiva Do Instituto Sonho
Grande (Req 6/22) - (Confirmada);

● Anna Beatriz Waehneldt, Diretora De Educação Profissional
Do Departamento Nacional Do Serviço Nacional De
Aprendizagem Comercial - Senac (Req 3/21)

● Nicole Goulart, Diretora Nacional Serviço Social Do
Transporte E O Serviço Nacional De Aprendizagem Do
Transporte - Sest Senat (Req 3/21)

● Rafael Lucchesi, Diretor-geral Do Serviço Nacional De
Aprendizagem Industrial - Senai (Req 3/21)

● Marcelo Rebello Mendonça, Assessor-técnico Da Diretoria
De Educação Profissional E Promoção Social Do Serviço
Nacional De Aprendizagem Rural - Senar (Req 3/21)

● Cleunice Rehem, Presidente Do Fórum Nacional Das
Mantenedoras De Instituições De Educação Profissional E
Tecnológica - Brasiltec (Req 6/22)

PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
TERÇA-FEIRA (15)



QUARTA-FEIRA (16)
10h – Grupo de Trabalho: Serventias Notariais Registro E
Custas Forenses (GTCARTOR)

DEBATE SOBRE A MPV 1085/21 E O PL 4188/21

MPV 1085/2021, DO PODER EXECUTIVO, Que "dispõe sobre
o sistema eletrônico dos registros públicos Serp, de que trata o
art. 37 DA LEI nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009, E ALTERA
A LEI nº 4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964, A LEI nº
6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973, A LEI nº 6.766, DE 19
DE DEZEMBRO DE 1979, A LEI nº 8.935, DE 18 DE
NOVEMBRO DE 1994, A LEI nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO
DE 2002 - CÓDIGO CIVIL, A LEI nº 11.977, DE 2009, A LEI nº
13.097, DE 19 DE JANEIRO DE 2015, E A LEI nº 13.465, de
11 de julho de 2017";

PL 4188/2021, DO PODER EXECUTIVO, QUE "DISPÕE
SOBRE O SERVIÇO DE GESTÃO ESPECIALIZADA DE
GARANTIAS, O APRIMORAMENTO DAS REGRAS DE
GARANTIAS, O RESGATE ANTECIPADO DE LETRA
FINANCEIRA, A TRANSFERÊNCIA DE VALORES DAS
CONTAS ÚNICAS E ESPECÍFICAS DO FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO, A EXCLUSÃO DO MONOPÓLIO DA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL EM RELAÇÃO AOS PENHORES
CIVIS, A ALTERAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO
NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS.

CONVIDADOS:

● CLÁUDIO MARÇAL FREIRE, PRESIDENTE DA
ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO
BRASIL (ANOREG/BR)



● GISELLE DIAS, PRESIDENTE DO COLÉGIO NOTARIAL DO 
BRASIL/CONSELHO FEDERAL - CNB / CF
● ANDREY GUIMARÃES DUARTE, DIRETOR DO COLÉGIO 
NOTARIAL DO BRASIL/CONSELHO FEDERAL - CNB/CF E 
VICE-PRESIDENTE DO COLÉGIO NOTARIAL DO BRASIL -
SÃO PAULO
● ROGÉRIO PORTUGAL BACELLAR, PRESIDENTE DA 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS NOTÁRIOS E
REGISTRADORES (CNR)
● JOSÉ CARLOS RODRIGUES MARTINS, PRESIDENTE DA 
CÂMARA BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 
(CBIC)
● ROBSON BRAGA DE ANDRADE, PRESIDENTE DA 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA - CNI
● JOÃO MARTINS DA SILVA JUNIOR, PRESIDENTE DA 
CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
DO BRASIL (CNA)
● DES. MARCELO BERTHE, ATUAL DESEMBARGADOR DO 
TJSP E JUIZ AUXILIAR DA CORREGEDORIA NACIONAL DE 
JUSTIÇA (CNJ)
● PATRICIA ANDRÉ DE CAMARGO FERRAZ, 
REGISTRADORA DE IMÓVEIS, TD E CPJ DE DIADEMA/SP
● PEDRO CALHMAN DE MIRANDA, SECRETÁRIO DE 
POLÍTICA ECONÔMICA DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA , RESPONSÁVEL PELO SECRETARIADO DA 
INICIATIVA DE MERCADO DE CAPITAIS - IMK
● JORDAN FABRÍCIO MARTINS, PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE REGISTRO IMOBILIÁRIO DO BRASIL - IRIB
● ANA CRISTINA DE SOUZA MAIA, OFICIAL DO REGISTRO 
DE IMÓVEIS DE MARIANA/MG E PRESIDENTE DO COLÉGIO 
DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE MINAS GERAIS



PAUTA DO SENADO FEDERAL 
TERÇA-FEIRA (15)

16h – PLENÁRIO

PLP 73/2021- Dispõe sobre apoio financeiro da União aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para garantir
ações emergenciais direcionadas ao setor cultural (Lei Paulo
Gustavo).
Relator: Senador Alexandre Silveira
Relatório: Pendente de parecer.
Posicionamento: Favorável ao projeto (FCS)

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)

11h – Sessão Deliberativa

PLS 205/2018 - Acrescenta o art. 461-A à Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943, para dispor sobre a divulgação pelas
empresas com mais de 250 (duzentos e cinquenta empregados
da diferença de salários entre trabalhadores homens e
mulheres.
Relator: Senador Rogério Carvalho
Relatório: Pela aprovação do Projeto, nos termos de emenda
substitutiva que apresenta.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL 3966/2019 - Acrescenta o inciso XII ao art. 473 da
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 5.452, de 1o de maio de 1943, para permitir que
o responsável por menor de 18 anos possa se ausentar do
serviço para acompanha-lo para participar em competições
esportivas, nas condições que especifica.



Relator: Senadora Leila Barros
Posicionamento: Favorável com ressalvas ao projeto e ao
parecer

PLS 403/2018 - Acrescenta o § 6º ao art. 34 da Lei nº 13.146,
de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com
Deficiência), para estabelecer o direito à prioridade na
concessão de férias ao trabalhador com deficiência ou que
tenha cônjuge ou dependente com deficiência.
Relator: Senadora Zenaide Maia
Relatório: Pela aprovação e de uma emenda que apresenta.

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR
(CTFC)

14h30 – Sessão Deliberativa

PLC 207/2015 - Altera a Lei nº 10.962, de 11 de outubro de
2004, para aditar formas de afixação de preço de bens e
serviços para o consumidor.
Relator: Senador Paulo Rocha
Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PLS 374/2017 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990, para incluir como cláusula abusiva aquela que obrigue o
pagamento de fatura de compra de produtos exclusivamente no
estabelecimento do fornecedor.
Relator: Senador Renan Calheiros
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL 4290/2019 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de



1990 (Código de Defesa do Consumidor) para determinar que
a multa por infração às normas de defesa do consumidor seja
graduada de acordo com a condição de vulnerabilidade do
consumidor com deficiência. Relator: Senador Randolfe
Rodrigues
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL 5544/2019 - Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor), para prever a
penalidade de reembolso do valor do frete a empresas que
descumpram o prazo de entrega de produtos acordado em
contrato.
Relator: Senador Marcos do Val
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer (FCS)
Impacto: Médio

QUARTA-FEIRA (16)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
(CCJC)

10h – Sessão Deliberativa

PEC 110/2019 - Altera o Sistema Tributário Nacional e dá
outras providências.
Relator: Senador Roberto Rocha
Relatório: Favorável à Proposta de Emenda à Constituição nº
110, de 2019, com acatamento parcial das Emendas nºs 5, 7,
11, 16, 17, 18, 20, 21, 22, 23, 24, 27, 31, 32, 36, 84, 88, 91,
94, 99, 118, 119, 121, 122, 130, 132, 135, 150, 158, 159 e
162, e rejeição das demais, nos termos do Substitutivo que
apresenta.
Posicionamento: Acompanhar (GERAL)



PEC 24/2021 - Altera os arts. 10 e 19 da Emenda
Constitucional nº 103, de 2019, para dispor sobre o tempo de
contribuição das mulheres.
Relator: Senadora Eliziane Gama
Relatório: A ser apresentado.
Posicionamento: Favorável ao projeto (FCS)

QUINTA-FEIRA (17)

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)

10h30 - Audiência pública interativa

FINALIDADE: INSTRUIR O PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 396, DE 2018, QUE "ALTERA O CAPUT E O § 2º DO ART.
39 DA LEI Nº 8.177, DE 1º DE MARÇO DE 1991, E OS ARTS.
879, § 7º, E 899, § 4º, AMBOS DA CONSOLIDAÇÃO DAS
LEIS DO TRABALHO (CLT), APROVADA PELO DECRETO-
LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943, PARA DETERMINAR
QUE OS DÉBITOS TRABALHISTAS SERÃO CORRIGIDOS
PELO ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR
AMPLO ESPECIAL (IPCA-E)".

CONVIDADO(S)

● LUIZ ANTONIO COLUSSI - PRESIDENTE DA
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA
JUSTIÇA DO TRABALHO - ANAMATRA
REPRESENTANTE - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS
PROCURADORES DO TRABALHO - ANPT
● ALEXANDRE CASO - MEMBRO DA DIREÇÃO NACIONAL
DA INTERSINDICAL CENTRAL DA CLASSE
TRABALHADORA



● THÔMAZ NUNNENKAMP - COORDENADOR DO
CONSELHO DE ASSUNTOS TRIBUTÁRIOS, LEGAIS E
CÍVEIS DA FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL - REPRESENTANTE DE
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA - CNI
● ADAUTO DUARTE - DIRETOR DE RELAÇÕES
INSTITUCIONAIS, TRABALHISTAS E SINDICAIS DA
FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BANCOS – FEBRABAN
● REPRESENTANTE - INSPER INSTITUTO DE ENSINO E
PESQUISA
● GUILHERME SCOZZIERO NETO - COORDENADOR DO
CONSELHO DE RELAÇÕES DO TRABALHO DA
FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO RIO GRANDE DO SUL
● FLÁVIO OBINO FILHO - CONSULTOR TRABALHISTA DA
FECOMÉRCIO-RS
● JOÃO CARLOS GALASSI - PRESIDENTE DA
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SUPERMERCADOS -
ABRAS
● SARAH CECÍLIA RAULINO COLY - REPRESENTANTE DA
CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES – CUT
● REPRESENTANTE FORÇA SINDICAL
● LUIZ ALBERTO SANTOS VICE-PRESIDENTE DA
SOCIEDADE BRASILEIRA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL



AGENDA DA SEMANA

ESTADOS
SEMANA 14/03 A 18/03/2022



TERÇA-FEIRA (15)
AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO
13h30 - Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e
Redação

PL 460/2021 - Do dep. Capitão Assunção (PATRI), obriga a
omissão parcial dos dados pessoais de consumidores em
documentos ou cartas de cobrança de serviços. O relator, dep.
Dr. Emílio Mameri (PSDB) ainda não apresentou parecer.
Posição: Neutro

PL 909/2019 - Do dep. Marcos Garcia (PV), dispõe sobre a
obrigatoriedade das concessionárias dos serviços
públicos relacionados oferecerem opção de pagamento por
cartão de débito antes da suspensão do serviço. O relator, dep.
Dr. Rafael Favatto (PATRI) ainda não apresentou parecer.
Posição: Neutro

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
15h - Sessão Plenária l Deliberativa

PL 1063/2020 - Apreciação do veto total ao PL 1063/2020,
Martins Machado (PRB), que dispõe sobre a suspensão das
cobranças por parte das concessionárias de serviço público de
energia elétrica e água, das taxas de consumo pelo período de
90 (noventa) dias aplicáveis às empresas de qualquer porte,
entidades religiosas de qualquer culto e associações sem fins
lucrativos, em todo o Distrito Federal.
Posição: Neutro

PL 1133/2020 - Apreciação do veto total ao PL 1133/2020, da
dep. Julia Lucy (NOVO), que dispõe sobre garantias de
liberdade individual e proteção de dados pessoais no



monitoramento inteligente para combate a pandemias.
Posição: Contra

PLC 53/2020 - Apreciação do veto total ao PLC 53/2020, do
dep. Delmasso (PRB), que que altera a legislação distrital
relativa ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,
aplicando a alíquota de 5% sobre todos os serviços
relacionados ao setores de cartório, bancário ou financeiro,
inclusive aqueles prestados por instituições financeiras
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.

MATO GROSSO DO SUL

PL 323/2021 (Utilities - vedação de protesto) Posição: Positivo
Torna prática abusiva a cumulatividade do corte de energia e da
realização de protesto em cartório pela empresa fornecedora de
energia elétrica contra consumidores com faturas em atraso no
âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul e dá outras
providências.
Situação: Arquivado. O parecer da CCJ pelo arquivamento não
consta no sistema da casa, mas segue (acima) a decisão pelo
arquivamento, tomada agora em fevereiro com base na
aprovação do parecer contrário ao projeto em dezembro

CAMPO GRANDE

PL 10.397/2021 (Utilities - vedação negativação e protesto)
Posição: Negativo
Considera prática abusiva a penalidade simultânea do corte de
fornecimento, negativação em órgãos de proteção ao crédito e a
realização de protesto em cartório pelas empresas
concessionárias de água e energia elétrica contra consumidores
com faturas em atraso no âmbito do município de Campo
Grande/MS
Situação: Pedido de vistas feito por ofício pelo autor Junior
Coringa (PSD) e concedido.
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